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PARECER Nº 546, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 912, DE 2023
Por meio da Mensagem A-nº 085/2023, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de lei nº 912 de 2023, que altera as Leis nº 17.386, de 14 de julho de 2021, e nº 14.990, de 29 de abril de 2013, que autorizam o Poder Executivo a contratar operações de crédito e a prestar contragarantias, dentre outras providências.
Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 9 (nove) emendas dos nobres deputados desta Casa de Leis.

O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Seguindo os trâmites regimentais, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das comissões em epígrafe, para apreciação do Projeto de lei nº 912 de 2023.
Compete-nos, na oportunidade, como relator designado pelo Presidente desta reunião, exarar parecer sobre os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, financeiros, orçamentários e meritórios da propositura em análise, o que passamos a fazer.
I - DO PROJETO
Em linhas gerais, a propositura tem por objetivo promover a transferência da autorização da Lei nº 14.990, de 29 de abril de 2013, destinada ao Trem Regional SP-Campinas, para a Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021, para permitir o seu uso no Projeto do Trem Intercidades, que englobou o projeto anterior, no valor de R$ 1.505.000.000,00 (um bilhão quinhentos e cinco milhões de reais).
Para tanto, o projeto atualiza o valor autorizado da contratação de operação de crédito da Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021, de R$ 5.000.000.000,00 (cinco bilhões de reais) para até R$ 6.505.000.000,00 (seis bilhões e quinhentos e cinco de reais), revogando o dispositivo relativo ao “Trem Regional SP-Campinas-Primeira etapa até Jundiaí”, a cargo da CPTM, até o valor de R$ 1.505.000.000,00 (um bilhão quinhentos e cinco milhões de reais), constante na Lei nº 14.990, de 29 de abril de 2013.
Além disso, o projeto se destina a promover alguns ajustes na legislação, de acordo com as exigências da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. A primeira delas referente à compatibilização da lei com o que dispõe o Decreto nº 67.435, de 1º de janeiro de 2023, que promoveu a reorganização administrativa do Estado e, como consequência, alterou a pasta responsável pela execução do projeto. Assim, onde consta “Secretaria de Governo”, deverá a constar “Secretaria de Gestão e Governo Digital”.
Nos termos informados na exposição de motivos que acompanha o projeto, as alterações solicitadas não alteram o saldo global já autorizado pela Assembleia Legislativa, e são importantes para a continuidade dos investimentos do Estado na mobilidade e na modernização e digitalização dos serviços públicos.

A proposta do Poder Executivo é de natureza legislativa, e de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos do disposto nos artigos 19, inciso II, e 47, inciso XVII, ambos da Constituição do Estado.

Assim, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não vislumbramos óbices ao avanço do projeto.
No que tange ao aspecto financeiro, orçamentário e meritório, verifica-se que o projeto não traz alterações em seu conteúdo, objetivos e valores autorizados para financiamento, em relação ao que foi anteriormente aprovado. Sendo, portanto, uma reorganização e compatibilização sem novo impacto financeiro e orçamentário, mas de forma a garantir o recebimento de recursos e a implementação dos projetos benéficos à sociedade paulista.
Desta forma, sob os aspectos financeiro, orçamentário e quanto ao mérito, não vislumbramos óbices à aprovação da propositura.
II - DAS EMENDAS

Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 9 (nove) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.
A emenda de nº 4 busca incluir a economia solidária entre as áreas em que os recursos devem ser obrigatoriamente aplicados na execução total ou parcial de projetos, que utilizem valores das operações de crédito de que trata a Lei 17.386, de 14 de julho de 2021.
Reconhecemos a nobre intenção contida na proposta, entretanto, consideramos que tal providência invade a competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo para a deflagração de projetos de lei relacionados a operações de crédito, conforme o disposto no inciso XVII do artigo 47 da Constituição Estadual.
Desta forma, somos contrários à emenda de nº 4.
Já a emenda de nº 8 procura redesenhar o inciso I do artigo 1º do projeto, mantendo a redação original do caput e inciso I do artigo 1º da Lei 17.386, de 14 de julho de 2021, e criando novo artigo com a autorização para contratar operação de crédito até o valor de R$ 1.505.000.000,00 (um bilhão quinhentos e cinco milhões de reais), aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial do Projeto Trem Intercidades.
Apesar da nobre intenção contida na proposta, nossa análise é no sentido de que o projeto já contempla todas as medidas necessárias, de modo a garantir o recebimento de recursos e a implementação dos projetos referidos na Lei nº 14.386/2021.
Assim, somos contrários à emenda de nº 8.

Por fim, a emenda nº 9 pretende assegurar que o projeto a qual se destina os valores de que tratam a propositura, permaneçam em posse e gestão do poder público estadual, medida que, em nossa análise, desrespeita o Princípio da Separação dos Poderes, pois cabe ao Poder Executivo exercer a direção superior da administração estadual, nos termos do artigo 47, inciso II da Carta Paulista.
Somos, pois, contrários à emenda de nº 9.
A emenda de nº 5 pretende realizar adequações em outras leis já aprovadas por esta Casa, também sobre autorização para contratação de operações de crédito. Em resumo, a proposta pretende transferir determinadas autorizadas já concedidas em outras leis, para a Lei nº 17.386/2021, que possui dispositivos já apontados como necessários pela Secretaria do Tesouro Nacional.

Primeiramente, com relação ao “Projeto de Melhoria Logística e de Mobilidade Urbana entre Santos e Guarujá”, referido na Lei nº 14.921/2012, sugere-se que a autorização para a contratação de operação de crédito seja transferida para a Lei nº 17.386/2021, de modo a permitir: a contratação em moeda corrente nacional; retirar a DERSA Desenvolvimento Rodoviário S/A como órgão responsável pela execução do projeto; e modificar a denominação da finalidade da autorização, de modo a não se vincular à denominação do projeto que à época foi especificado na lei.

No que tange ao “Projeto Desenvolvimento Sustentável do Litoral Paulista”, referido na Lei nº 14.990/2013, sugere-se, da mesma forma, a transferência do saldo existente na referida lei para a Lei nº 17.386/2021, colocando-se o respectivo valor em moeda corrente nacional, e também em dólares norte-americanos, além de retirar o nome do órgão executor.

Em nossa análise, o conteúdo da emenda é pertinente, inclusive, dialogando com representantes da Secretaria da Fazenda, no decorrer da tramitação e das discussões acerca do presente projeto de lei, verificou-se a possibilidade e também a necessidade de proceder a outras adequações, no tocante à Lei nº 17.472/2021, especificamente com relação ao “Projeto Expansão da Linha 2-Verde, Aquisição de Material Rodante (44 novos trens), Sistemas e Estudos”, sugerindo-se também a transferência da autorização para a Lei nº 17.386/2021, com a inclusão do respectivo valor em moeda corrente nacional, bem como a modificação da denominação do projeto, de modo a ficar claro que não se trata apenas de aquisição de trens, sistemas e estudos, mas sim para a expansão da Linha 2-verde do Metrô.

Assim, de modo a viabilizar o acolhimento da emenda de nº 5, assim como as demais adequações acima sugeridas, pedimos vênia para apresentar subemenda adiante elencada.

As emendas nº 1, 2, 3, 6, e 7 apresentadas pretendem acrescentar dispositivos de modo a estabelecer providências a serem cumpridas pelo Poder Executivo perante o Poder Legislativo, no tocante à fiscalização, controle e publicidade.
É nobre a intenção das referidas emendas, todavia, já existem diversos mecanismos de fiscalização e controle dos atos do Poder Executivo, previstos na legislação em vigor, estando o Executivo obrigado a prestar constas ao Poder Legislativo, na forma da Constituição do Estado, nos termos do que dispõe o artigo 47, inciso IX da Carta Paulista, assim como previsto no artigo 9º, § 4º da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Além disso, a publicidade é um dos princípios que devem ser seguidos pela administração pública, havendo plena garantia constitucional e legal desses mecanismos, como observado no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição Estadual.
Não obstante, entendemos que é cabível acolher parcialmente as sugestões contidas nas supramencionadas emendas, de modo a garantir a publicação, em diário oficial, de informações relacionadas às contratações de operações de crédito, no âmbito das autorizações contidas na Lei nº 17.386/2021. Da mesma forma, faremos a adequação da redação proposta nos termos da subemenda adiante elencada.

SUBMENDA às emendas de nº 1, 2, 3, 5, 6, e 7
A - Fica alterada a ementa do Projeto de lei nº 912, de 2023, na seguinte conformidade:
“Altera as Leis nº 17.386, de 14 de julho de 2021, nº 14.921, de 27 de dezembro de 2012, nº 14.990, de 29 de abril de 2013, e nº 17.472, de 16 de dezembro de 2021, que autorizam o Poder Executivo a contratar operações de crédito e a prestar contragarantias, entre outras providências”.
B - Ficam alterados os incisos III e IV do artigo 1º do Projeto de lei nº 912, de 2023, na seguinte conformidade:
“III - o ‘caput’ do artigo 3º:
‘Artigo 3º - As taxas de câmbio, os juros, os prazos, as comissões e os demais encargos relativos às operações de crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta Lei serão os vigentes à época das contratações dos respectivos empréstimos e das eventuais repactuações, admitidos pelo Banco Central do Brasil para o registro de operações da espécie, obedecidas as demais prescrições e normas. (NR)’”;
“IV - o artigo 4º:
‘Artigo 4º - Os recursos provenientes das operações de crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta Lei serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso II do § 1º do artigo 32 da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, e dos artigos 42 e 43, § 1º, inciso IV, da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, ficando a Secretaria da Fazenda e Planejamento autorizada a adotar as providências que se fizerem necessárias. (NR)’”.
C - Ficam alterados os artigos 2º e 3º do Projeto de lei nº 912, de 2023, na seguinte conformidade:
“Artigo 2º - Ficam acrescentados os artigos 2º-A, 2º-B e 2º-C à Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021, com a seguinte redação:
‘Artigo 2º-A - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto a instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento e agência multilateral de garantia de financiamentos até o valor de US$ 506.700.000,00 (quinhentos e seis milhões e setecentos mil dólares norte-americanos) ou alternativamente até o valor de R$ 2.533.500.000 (dois bilhões, quinhentos e trinta e três milhões e quinhentos mil reais), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial de projetos relacionados às áreas de melhoria logística ou de mobilidade urbana entre Santos e Guarujá, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Artigo 2º-B - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operação de crédito junto a instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento e agência multilateral de garantia de financiamentos até o valor de R$ 456.782.000,00 (quatrocentos e cinquenta e seis milhões e setecentos e oitenta e dois mil reais) ou alternativamente até o valor de US$ 91.356.400 (noventa e um milhões, trezentos e cinquenta e seis mil e quatrocentos dólares norte-americanos), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial, do projeto “Desenvolvimento Sustentável do Litoral Paulista”, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Artigo 2º-C - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de crédito junto a instituições financeiras nacionais ou internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito, agências de fomento e agência multilateral de garantia de financiamentos, até o valor de US$ 721.000.000,00 (setecentos vinte e um milhões de dólares norte-americanos) ou alternativamente até o valor de R$ 3.605.000.000,00 (três bilhões e seiscentos e cinco milhões de reais), cujos recursos serão aplicados, obrigatoriamente, na execução total ou parcial dos projetos de expansão da Linha 2 -Verde, a cargo da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (NR).
Artigo 3º - O item 2 do § 1º do artigo 1º da Lei nº 14.990, de 29 de abril de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
2 - ‘Desenvolvimento Sustentável do Litoral Paulista’, a cargo da Secretaria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística e da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, até o valor de R$ 150.718.000,00 (cento e cinquenta milhões e setecentos e dezoito mil reais); (NR).’”
D - Ficam acrescentados os incisos V a VIII ao artigo 1º do Projeto de lei nº 912, de 2023, na seguinte conformidade:
“V - o artigo 5º:
‘Artigo 5º - Anualmente, o orçamento ou os créditos adicionais deverão consignar as dotações necessárias para as amortizações e os pagamentos dos encargos relativos às operações de crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta Lei. (NR)’;
VI - o inciso I do artigo 6º:
‘I - obrigações decorrentes das operações de crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta Lei; (NR)’;
VII - o artigo 7º:
‘Artigo 7º - As operações de crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta Lei poderão ser garantidas diretamente pelo Estado, ou pela União, com contragarantia do Estado. (NR)’;
VIII - o artigo 8º:
‘Artigo 8º - Para assegurar o pagamento integral das operações de crédito autorizadas pelos artigos 1º, 2º, 2º-A, 2º-B e 2º-C desta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a constituir as garantias admitidas em direito.
Parágrafo único - Para a obtenção de garantias da União, fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou dar em contragarantia à União os direitos e créditos relativos ou resultantes das repartições tributárias constitucionais previstas nos artigos 157 e 159, inciso I, alínea “a”, e inciso II, complementados pelas receitas próprias do Estado previstas no artigo 155 da Constituição Federal, nos termos do § 4º do seu artigo 167. (NR)’”.
E - Ficam acrescentados os artigos 4º, 5º e 6º ao Projeto de lei nº 912, de 2023, na seguinte conformidade:
“Artigo 4º - O Poder Executivo deverá publicar no diário oficial, de forma detalhada, os valores das operações de crédito contratadas e em negociação decorrentes das autorizações contidas na Lei nº 17.386, de 14 de julho de 2021.
Artigo 5º - Ficam revogados:
I - o inciso IV do artigo 1º da Lei 14.921 de 27 de dezembro de 2012;

II - o item 5 do § 1º do artigo 1º da Lei nº 14.990, de 29 de abril de 2013;

III - o artigo 1º da Lei nº 17.472, de 16 de dezembro de 2021.
Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Assim, somos favoráveis às emendas de nº 1, 2, 3, 5, 6, e 7, na forma da subemenda ora apresentada.
III - DO VOTO

Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de lei nº 912, de 2023, às emendas de nº 1, 2, 3, 5, 6 e 7, na forma da subemenda apresentada, e contrário às demais emendas.
Delegado Olim - Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável ao PL 912/2023 e às emendas de nºs 1, 2, 3, 5, 6 e 7, na forma da subemenda ora apresentada, e contrário às demais emendas.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 20/6/2023.

Gilmaci Santos - Presidente

Carlos Cezar
Com o relator

Conte Lopes
Com o relator

Thiago Auricchio
Com o relator

Dr. Jorge do Carmo
Com o voto em separado

Rômulo Fernandes
Com o voto em separado

Mauro Bragato
Com o relator

Altair Moraes
Com o relator

Marta Costa
Com o relator

Delegado Olim 
Com o relator

Rafael Saraiva 
Com o relator

Ricardo França
Com o relator

Alex Madureira
Com o relator

Fabiana Barroso
Com o relator

Enio Tatto 
Com o voto em separado

Luiz Claudio Marcolino
Com o voto em separado

Carlão Pignatari
Com o relator

Gilmaci Santos 
Com o relator

Itamar Borges
Com o relator

Ricardo França
Com o relator

Rafael Saraiva
 Com o relator
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